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GRUPO II – CLASSE I – Plenário 
 
TC-000.130/2020-6 
Natureza: Embargos de declaração (Tomada de Contas Especial). 
Órgão: Comando da 6ª Região Militar. 
Responsáveis: Adilson Magalhaes Nascimento Júnior 
(004.611.827-69); Alessandro Moreira da Silva (798.789.895-34); 
Elielton Souza dos Santos (508.552.045-91); George de Brito Sena 
(542.769.505-20); Rosenaldo Reis dos Santos (925.835.555-53).  
Embargante:  George de Brito Sena (542.769.505-20). 
 
SUMÁRIO: EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. ALEGAÇÃO 
DE OMISSÃO. NÃO MANIFESTAÇÃO SOBRE PEDIDO DE 
CONTINUIDADE DE PARCELAMENTO DO DÉBITO 
OBTIDO NA ESFERA ADMINISTRATIVA OU DE 
ELASTECIMENTO DO PARCELAMENTO EM NÚMERO 
SUPERIOR ÀS TRINTA E SEIS PARCELAS PREVISTAS NO 
REGIMENTO INTERNO. CONHECIMENTO E PROVIMENTO. 
SUPRESSÃO DA OMISSÃO. AUTORIZAÇÃO PARA A 
CONTINUIDADE DO RECOLHIMENTO DO DÉBITO 
MEDIANTE DESCONTO EM FOLHA. 

 
RELATÓRIO 

  
 Cuidam os autos de Embargos de Declaração opostos pelo Sr. George de Brito Sena (peça 
118), em face do Acórdão 1.898/2022 – Plenário (peça 97), por meio do qual o Tribunal, dentre outras 
medidas, considerou irregulares as contas do aludido responsável e condenou-o ao pagamento do 
débito apurado nos autos, relativamente à percepção indevida de auxílio invalidez e melhorias em sua 
reforma militar, obtidas mediante fraude, bem como aplicou-lhe a multa do art. 57 da Lei 8.443/1992 
no valor de R$ 45.000,00. 
2. Nesta oportunidade, o Embargante aponta unicamente a existência de omissão no julgado, 
consistente, ao seu ver, na não apreciação de seu pedido de continuidade de pagamento do débito 
mediante parcelamento obtido na via administrativa já nos idos de 2013, sendo descontado 
regularmente de seu contracheque a quantia mensal de R$ 1.180,15, ou, sucessivamente, na concessão 
de parcelamento superior às 36 parcelas previstas no Regimento Interno do TCU, visto que o decisum 
limitou-se a autorizar esse último prazo, sem nada mencionar sobre seus pedidos. Em seu arrazoado, 
traz precedentes do TCU nos quais o parcelamento foi autorizado em 60 e 72 parcelas mensais (peça 
118). 
 É o Relatório. 

Para verificar as assinaturas, acesse www.tcu.gov.br/autenticidade, informando o código 72062459.


